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Resumo

A forma como os professores são distribuídos entre escolas é uma questão relevante na 
discussão das desigualdades de oportunidades educacionais. Assim, o objetivo deste trabalho 
foi identificar características do professor e das escolas que influenciam a mobilidade docente. 
A pesquisa acompanhou a movimentação de docentes que tomaram posse na rede municipal 
do Rio de Janeiro entre 2009 e 2011 e foram realizadas regressões logísticas para estimar 
a probabilidade de o docente mudar de escola. O principal resultado encontrado foi que o 
número de vezes que a escola ganhou o Prêmio Anual de Desempenho apresentou o maior 
impacto na chance de mobilidade, indicando que a política que pretendia aumentar a 
aprendizagem dos alunos estava agravando a desigualdade do sistema educacional. 
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IN THE MUNICIPALITY OF RIO DE JANEIRO
Abstract

The way in which teachers are distributed in schools is a relevant issue in the discussion of 
inequalities of educational opportunities. The objective of this paper was identify teachers’ 
and schools’ characteristics that impacts on teachers mobility. The research followed the 
movement of teachers who entered into the municipal system of Rio de Janeiro between 2009 
and 2011. To estimate the probability of teachers switch schools logistic regression analysis 
were performed. The main result was that the number of times a school won the Prêmio 
Anual de Desempenho (Annual Performance Award) had presented a major impact in odds 
of mobility indicated that the policy that intend to improve students learning was increasing 
the inequality of educational opportunities.
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FACTEURS ASSOCIÉS À LA MOBILITÉ DES ENSEIGNANTS 
DANS LA COMMUNE DE RIO DE JANEIRO
Résumé

La modalité de répartition des enseignants entre  les écoles est une question pertinente pour 
l’étude des inégalités et des chances éducatives. L’objectif de ce travail a été d’identifier les 
caractéristiques des professeurs et des écoles qui influent sur la mobilité des enseignants. 
La recherche a suivi les mutations d’enseignants ayant pris poste dans la commune de Rio 
de Janeiro entre 2009 et 2011.Des régressions logistiques ont été effectuées pour évaluer 
la probabilité de changement d’école. Le résultat le plus important concerne le rapport 
entre le nombre de fois qu’une école a gagné le Prêmio Anual de Desempenho (Prix Annuel 
récompensant la Performance Scolaire) et l’impact important que ce fait représente sur les 
chances de mobilité, indiquant que la politique visant à améliorer l’apprentissage des élèves 
ne faisait qu’aggraver les inégalités du système éducatif.
ENSEIGNANTS • ÉCOLES • MOBILITÉ • OPPORTUNITÉS ÉDUCATIVES

FACTORES ASOCIADOS A LA MOVILIDAD DOCENTE 
EN EL MUNICIPIO DE RÍO DE JANEIRO
Resumen

La forma en que los profesores se distribuyen entre escuelas es una cuestión relevante en la 
discusión de las desigualdades de oportunidades educativas. Así, el objetivo de este trabajo fue 
identificar características del profesor y de las escuelas que influencian la movilidad docente. 
La investigación analizó el movimiento de docentes que tomaron posesión en la red municipal 
de Río de Janeiro entre 2009 y 2011 y se realizaron regresiones logísticas para estimar la 
probabilidad de que el docente cambie de escuela. El principal resultado encontrado fue que 
el número de veces que la escuela ganó el Premio Anual de Desempeño presentó el mayor 
impacto en la oportunidad de movilidad, indicando que la política que pretendía aumentar 
el aprendizaje de los alumnos estaba agravando la desigualdad del sistema educativo.
PROFESORES • ESCUELAS • MOVILIDAD • OPORTUNIDADES EDUCATIVAS
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DE ACORDO COM DIVERSOS ESTUDOS REALIZADOS NO CAMPO DA EFICÁCIA ESCOLAR, O 

professor – e suas práticas – é um dos fatores escolares que mais impactam no 
aprendizado dos alunos (DARLING-HAMMOND, 2000; SOARES, 2003; MORICONI, 
2012; MUIJS et al., 2014). Dessa forma, a distribuição dos professores entre escolas 
é uma questão relevante na discussão sobre oportunidades educacionais, uma 
vez que docentes são considerados recursos escolares primordiais (CLOTFELTER; 
LADD; VIDGOR, 2010; RAO; JANI, 2011) e a forma como recursos de qualidade são 
distribuídos entre os alunos é fundamental para analisar se um sistema está mais 
propenso a diminuir ou aumentar desigualdades.

Pesquisas internacionais são consistentes em indicar que os principais fatores 
associados à mobilidade docente são aqueles relacionados com as características das 
escolas, como a composição do alunado (o nível socioeconômico, a forte presença de 
minorias étnicas), o clima escolar e o nível de aprendizagem dos alunos, geralmen-
te observado pelo desempenho dos estudantes em avaliações externas e nos resul-
tados de políticas de responsabilização escolar (BOYD et al., 2008; ALLENSWORTH; 
PONISCIAK; MAZZEO, 2009; WEST; CHINGOS, 2009; FENG; FIGLIO; SASS, 2010).

No Brasil, são poucos os estudos que investigaram os fatores e os efeitos 
da mobilidade e da rotatividade docente, sendo a maior parte deles qualitativos, e 
os poucos quantitativos apresentam diversas limitações metodológicas para iden-
tificar padrões desses fenômenos. Ainda assim, tais estudos (TORRES et al., 2008; 
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DUARTE, 2009; ALVES et al., 2013; CUNHA, 2015) apontam a rotatividade docente 
como um fator para a manutenção das desigualdades educacionais entre escolas 
com perfis socioeconômicos diferentes. Aquelas que atendem à população mais 
vulnerável, em geral, sofrem mais com perda e falta de professores.  

Visando a contribuir com essa discussão, o presente artigo, que é fruto da 
tese de doutoramento de Carrasqueira (2018), objetiva verificar fatores associados 
à mobilidade docente na rede municipal do Rio de Janeiro, identificando as carac-
terísticas tanto das escolas quanto dos professores associadas à maior probabilida-
de da ocorrência da mobilidade docente. 

Para realizar tal objetivo, foram utilizados modelos de regressões logísti-
cas para estimar a probabilidade de professores mudarem de escola nos primeiros 
anos após tomarem posse na rede, considerando um vetor de características dos 
docentes (sexo, escolaridade e idade) e um vetor de características da primeira es-
cola em que foram alocados (nível socioeconômico dos alunos, complexidade da 
gestão, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e número de vezes 
que a escola ganhou o Prêmio Anual de Desempenho).

Nesse estudo utilizaram-se, além de bases de dados do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), tais como Censo 
Escolar e Prova Brasil, informações da Secretaria Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro que permitem análises mais acuradas e completas sobre o fenômeno 
da mobilidade docente. 

O artigo está dividido em cinco partes, além desta introdução. A seguir 
apresenta-se o referencial teórico com estudos empíricos nacionais e internacio-
nais que buscaram identificar fatores associados à rotatividade e mobilidade do-
cente em diversas redes educacionais e contextos. Posteriormente são descritos 
as regras e os procedimentos relacionados à mobilidade praticados no município 
do Rio de Janeiro e aborda-se, brevemente, a política de responsabilização de-
senvolvida pela rede entre 2009 e 2016, por entendê-la como um fator que pode 
estar associado à mobilidade docente no município. Em seguida, apresenta-se a 
metodologia utilizada, incluindo os aspectos relacionados com as bases de dados 
e a seleção dos casos, e discutem-se os modelos e as análises realizadas. Os resul-
tados encontrados sugerem que os fatores relacionados com as características 
das escolas, como o nível socioeconômico do alunado e o número de vezes que a 
escola ganhou o Prêmio Anual de Desempenho, têm grande impacto nas chances 
de o docente mudar de escola. Por último, são tecidas as considerações finais, 
indicando-se a relevância das tendências observadas para políticas educacionais, 
bem como possíveis desdobramentos para futuros estudos sobre mobilidade do-
cente no contexto brasileiro. 

MOBILIDADE DOCENTE:  
DEFINIÇÃO E FATORES ASSOCIADOS
O conceito de mobilidade docente, como coloca Cunha (2015, p. 18), é referen-
te “às transferências de professores de uma escola para outra”, diferente de 
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rotatividade docente, que diz respeito “ao fluxo de entrada e saída de professores 
nas escolas da rede”. Ou seja, mobilidade está relacionada com o movimento do 
ponto de vista do professor e rotatividade é do ponto de vista da escola. Embora 
tais conceitos sejam complementares, devemos ter em conta seus significados 
para não confundi-los. 

A rotatividade docente é até certo ponto normal para todas as escolas, 
pois são considerados os professores que se aposentam ou, por algum motivo, 
entram de licença. No entanto, como pontuam Allensworth, Ponisciak e Mazzeo 
(2009), a rotatividade, quando é muito alta, pode gerar problemas de organização 
para a escola, podendo, inclusive, prejudicar o trabalho pedagógico pela falta de 
consolidação do corpo docente durante o ano letivo. Se escolas que atendem a um 
público específico apresentam maior rotatividade do que outras, essa variação 
pode acarretar desigualdades de oportunidades de aprendizagem entre as escolas 
da rede (CLOTFELTER; LADD; VIDGOR, 2010). 

	Estudos realizados em diversos contextos, em especial nos EUA, indicam 
que as características das escolas são os fatores de maior impacto na mobilidade 
docente. Em geral, as escolas que sofrem mais com rotatividade situam-se em re-
giões de maior vulnerabilidade, sendo compostas majoritariamente por alunos de 
minorias étnicas e com baixo desempenho (BOYD et al., 2008; WEST; CHINGOS, 
2009; CLOTFELTER; LADD; VIDGOR, 2010).

Allensworth, Ponisciak e Mazzeo (2009) investigaram na rede pública de 
Chicago, além de fatores relacionados ao corpo discente, características dos do-
centes, das escolas e da comunidade onde a escola está inserida. Mas o que essa 
pesquisa realmente trouxe de novo foi a análise sobre o impacto do clima escolar 
na mobilidade docente. 

Segundo os autores, o clima escolar sozinho explica mais a variação 
das taxas de mobilidade docente do que as características do corpo discente. 
Controlando pelas características dos alunos e dos professores, um bom clima es-
colar é capaz de aumentar a taxa de estabilidade em até 6%. Por fim, eles afirmam 
que os fatores que melhor predizem estabilidade estão relacionados com condi-
ções de trabalho em que o professor tenha controle da sua prática e um ambiente 
de apoio e cooperação. 

Outros estudos indicam o possível impacto das pressões de políticas de 
responsabilização escolar sobre o padrão da mobilidade docente (LADD, 2001; 
FENG; FIGLIO; SASS, 2010; CLOTFELTER et al., 2004), em especial em contextos 
em que as metas estabelecidas não levam em conta características dos alunos e 
não utilizam medidas de valor agregado (LADD, 2001). Por exemplo, Feng, Figlio 
e Sass (2010) verificaram o impacto da mudança da política de accountability na 
Flórida. Neste Estado norte-americano, houve uma alteração no cálculo dos re-
sultados das escolas, o que levou um número considerável de escolas a obter 
notas diferentes do que esperavam, considerando o cálculo anterior. Os autores 
observaram que as escolas que tiveram uma qualificação pior em relação ao que 
era esperado apresentaram maior rotatividade se comparadas com as escolas que 
não mudaram de qualificação e com as que tiveram uma qualificação melhor em 
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relação ao que era esperado. O estudo não investigou outras características das 
escolas. 

No Brasil, estudos preliminares (TORRES et al., 2008; DUARTE, 2009; 
ALVES et al., 2013; CUNHA, 2015) indicam que a distribuição de professores é si-
milar à observada nos estudos internacionais (LUSCHEI; CHUDGAR; REW, 2013). 
Professores mais qualificados e experientes se concentram em escolas com alu-
nos de perfil mais favorável, perpetuando e aumentando a desigualdade.

Em artigo teórico, Oliveira et al. (2013, p. 72) discutem a questão da mobili-
dade docente e apontam que, no Brasil, “é possível verificar em diversas redes um 
movimento sistemático de professores da periferia (no início da carreira) para o 
centro”. Torres et al. (2008), ao pesquisarem sobre segregação espacial e desigual-
dade educacional na cidade de São Paulo, encontraram um padrão que corrobora 
as hipóteses de Oliveira et al. (2013), observando que as escolas das periferias eram 
as que concentravam mais professores não concursados (ou seja, com menos esta-
bilidade e substitutos) e maiores índices de rotatividade docente. 

Torres et al. (2008) identificaram uma regulamentação que facilitaria esse 
padrão de mobilidade docente e explicaria parte da desigualdade encontrada en-
tre escolas centrais e periféricas. Na entrada na rede, os docentes são alocados, 
conforme sua preferência, de acordo com sua pontuação no concurso. Já dentro 
da rede, para a remoção dos docentes, é considerada uma ordem de classificação, 
cujos critérios levam em conta o tempo de serviço e a formação do professor. 

Na tentativa de observar um pouco mais a fundo essa questão, Alves et al. 
(2013) realizaram um estudo exploratório para verificar como a mobilidade do-
cente está relacionada com desigualdades socioespaciais, mediada pelos critérios 
do concurso de remoção da cidade de São Paulo. 

Para analisar a mobilidade em uma subprefeitura de São Paulo, os autores 
classificaram as escolas pela composição sociocultural do alunado e pela vulnera-
bilidade do entorno, e verificaram a classificação dos professores nos concursos 
de remoção. Eles observaram que a subprefeitura em questão, que fica em região 
periférica da cidade, perde mais professores para as outras subprefeituras da ci-
dade. E os professores que vão para a subprefeitura pesquisada por concurso de 
remoção são, em sua maioria, os piores colocados e, ainda assim, tentam escolher 
escolas com entorno menos vulnerável e alunado com nível sociocultural mais ele-
vado. Os autores também constataram que a maioria dos professores que se movi-
mentaram entre as escolas da subprefeitura, no período pesquisado (2006-2011),  
tinha como destino aquelas de menor vulnerabilidade social e com alunado com 
maiores recursos culturais.   

Duarte (2009), em sua dissertação, pesquisou os fatores relacionados 
à rotatividade docente no Brasil a partir dos dados do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb) de 2003, para as três séries avaliadas (4ª e 8ª séries do ensi-
no fundamental e 3ª série do ensino médio). O autor verificou que o aumento de 
alunos brancos diminui a probabilidade de a turma mudar de professor durante 
o ano letivo. Além disso, a violência também foi um fator que mostrou influen-
ciar a decisão do professor de mudar de escola. O estudo considerou o número 
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de professores, de matemática e língua portuguesa, que uma turma teve durante 
o ano letivo como indicador de mudança de professor. No entanto, essa variável 
pode apenas indicar que uma turma tinha mais de um professor para cada disci-
plina e, portanto, superestimar o fenômeno foco do estudo. Além disso, os dados 
utilizados não possibilitavam a distinção entre turmas que tinham mais de um 
professor, mudança de escola, saída da rede, licença e falta de professor.  

Cunha (2015) analisou a rotatividade docente no município do Rio de 
Janeiro. O objetivo da autora foi verificar as características dos docentes asso-
ciadas à mobilidade e as características das escolas, em especial da composição 
do alunado, relacionadas à rotatividade docente.1 O estudo traz algumas análises 
descritivas, bivariadas e regressões lineares, que fornecem indicações importan-
tes sobre a rede municipal do Rio de Janeiro, apesar dos problemas metodológicos 
enfrentados pela autora, como calcular a taxa de rotatividade das escolas apenas 
para os professores que ingressaram na rede entre 2002 e 2012, ignorando os 
mais antigos. 

Assim, os estudos em vários países, incluindo o Brasil, indicam que os fa-
tores relacionados com a escola – composição do corpo discente, localização e cli-
ma escolar – são os preditores de maior impacto para a mobilidade. Nos sistemas 
em que o professor tem papel ativo sobre sua mudança, as desigualdades entre as 
escolas que atendem a alunados de nível socioeconômico (NSE) mais baixo e mais 
alto são significativas. As escolas de NSE mais baixo apresentam maior rotativi-
dade docente, já que os professores tendem a migrar para escolas com NSE mais 
alto. Estas tendências podem ser ainda mais fortes na presença de pressões decor-
rentes de medidas de responsabilização escolar com desenhos menos sofistica-
dos, que não levam em conta características que as escolas não podem modificar, 
tais como composição do alunado e tamanho da escola. No entanto, mesmo com 
a proliferação de políticas de responsabilização escolar, não encontramos estudos 
do contexto brasileiro que tragam evidências empíricas sobre a relação entre as 
pressões de responsabilização e os padrões da mobilidade docente.2 

REGRAS DE MOBILIDADE E PRESSÕES DE 
ACCOUNTABILITY NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
Os padrões da mobilidade dos docentes entre as escolas da rede municipal do Rio 
de Janeiro podem ocorrer a partir de dois caminhos: os concursos de remoção, 
que são regulamentados por editais específicos; e quando o professor é cedido de 
sua lotação de origem para outra lotação. 

1	 Seus resultados indicam que, no período analisado, as taxas de mobilidade variam entre 15% e 30% 

(em dois anos os resultados observados são bem discrepantes, fato que pode ser decorrente de 

problemas com a base de dados, como dados duplicados para um mesmo docente).

2	 Estudo recente observou a associação das pressões da introdução de sistemas de avaliação e 

pressões de responsabilização escolar não sobre a mobilidade docente, mas sim sobre a rotatividade 

de diretores na rede municipal do Rio de Janeiro (ANDRADE; KOSLINSKI; CENENIVA, 2018).
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Na remoção, o docente muda a sua lotação de origem e, por isso, há edi-
tais próprios. Existem duas modalidades de remoção: a intraCRE,3 ou seja, entre 
as escolas de uma mesma Coordenadoria Regional de Educação (CRE); e a inter-
CRE, quando o docente muda de Coordenadoria. Essas migrações são realizadas 
por meio de concursos anuais, nos quais os docentes interessados em mudar de 
lotação de origem se inscrevem. Para se inscrever em um concurso de remoção, 
o docente deve estar a pelo menos cinco anos na rede (com a matrícula que pre-
tende a remoção), sendo que a mudança de lotação ocorre depois do final do ano 
letivo4 (CARRASQUEIRA, 2018). 

Os editais indicam que o critério de classificação é estipulado pela 
Coordenação de Recursos Humanos. Segundo a Portaria E/SUBG/CRH n. 2 de 26 
de novembro de 2014 (que é similar às dos anos subsequentes), o principal crité-
rio de classificação é o “tempo de efetivo exercício, em dias, no cargo atual” (RIO 
DE JANEIRO, 2014, p. 2). Por ordem de classificação, os docentes são chamados à 
CRE e escolhem em qual unidade escolar querem ser lotados, dentre aquelas que 
estão com vagas disponíveis. Isso significa que os docentes mais antigos, ou mais 
experientes no cargo, são os que primeiro escolhem, ficando para os docentes 
menos experientes as escolas restantes. 

Não há, nas resoluções ou portarias, indicação de quantos anos seguidos 
o docente pode concorrer no concurso e nem se ele deve cumprir um período 
mínimo de permanência na nova lotação antes de se candidatar a novo concurso 
de remoção.  

O outro caminho é a cessão, que na prática é muito difundida na rede 
e alguns professores já são cedidos no momento da posse.5 O docente cedido é 
aquele que pertence a uma lotação, mas está trabalhando em outra. Ou seja, é 
como se ele estivesse emprestado. Não há um período mínimo ou máximo para o 
professor ficar na escola onde está emprestado, e nem um limite de vezes em que 
o docente pode ser cedido. Além disso, o docente pode ser cedido para qualquer 
escola da rede, mesmo que seja em uma CRE diferente da sua origem.

Segundo informações de funcionários que trabalham no setor de Recursos 
Humanos da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME-RJ), é o 
professor que entra com pedido para ser cedido. Isto é, parece que o docente é 
o agente principal e muda de lotação apenas por sua vontade. Mas na prática, e 
isso mereceria um estudo qualitativo aprofundado, a gestão da escola pode suge-
rir que o professor seja transferido para outra escola. Por exemplo, um docente 
que volta de licença pode ser cedido quando sua colocação na escola de origem 

3	 A CRE é um órgão de gerência intermediária entre a Secretaria de Educação e as escolas. Atualmente 

o município conta com 11 CRE que supervisionam e auxiliam as unidades escolares de suas 

respectivas regiões de abrangência. AS CRE têm autonomia de gerência em relação à SME. 

4	 Para mais detalhes sobre regras de remoção ver Carrasqueira (2018).

5	 Informações sobre a prática da cessão foram obtidas em conversas informais com funcionárias de 

seções diferentes da SME-RJ, durante nossas visitas entre 2016 e 2017 para pedir e buscar dados, e com 

professoras da rede, isto porque não há ato normativo ou legislação sobre o tema. Também foi observada, 

nos nossos dados, alta mobilidade, que, não podendo ser remoção, deve ser fruto de cessões.
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está ocupada, ou um docente que foi designado para uma escola pode ser cedido 
quando professores mais antigos voltam de suas licenças. 

Não existe diretriz específica da SME-RJ sobre essa questão, pois é um 
procedimento interno de autorização de movimentação de pessoal. Segundo uma 
funcionária da Secretaria, como se trata de um procedimento que só depende 
da autorização da lotação de origem e de uma vaga ociosa no destino, nunca 
foi publicado em Diário Oficial um documento legal que regulamentasse estas 
movimentações.

Há uma menção à cessão nas resoluções que abordam a remoção interCRE,  
estipulando que os professores que foram beneficiados com a cessão entre CREs 
no ano vigente deverão participar da remoção interCRE, que valerá para o ano se-
guinte, sob pena de retornarem para sua CRE de origem (CARRASQUEIRA, 2018). 
Mas essa obrigatoriedade só vale para os docentes cuja data da posse permitir se 
inscrever no concurso. As resoluções não mencionam o que acontece com os do-
centes que ainda não podem participar. 

A ausência de regulamentação para a cessão implica algo interessante 
para nós: as regras não induzem a um padrão de movimentação específico, ao 
contrário do concurso de remoção, em que esperamos que os docentes com mais 
anos na rede (que em muitos casos devem ser mais velhos e mais experientes) 
alcancem escolas com perfil mais favorável. É importante ressaltar que o docente 
não tem a opção de ir para qualquer escola que desejar, pois sua escolha é limita-
da pela existência de vagas ociosas na escola de destino. No entanto, não conta-
mos com informações sobre as condições para o pedido de cessão. 

No que diz respeito às pressões de responsabilização que podem impactar 
os padrões de mobilidade docente, em 2009, a Secretaria Municipal de Educação 
do Rio de Janeiro adotou uma política de responsabilização escolar que tinha os 
seguintes suportes: uma avaliação anual e censitária, a Prova Rio; o índice de de-
senvolvimento da educação do Rio de Janeiro baseado no Ideb, o IDERio; e uma 
bonificação para escolas atrelada ao cumprimento de metas de desempenho, o 
Prêmio Anual de Desempenho (PAD) (CARRASQUEIRA, 2013). Em 2016, essa polí-
tica foi descontinuada.

A formulação das metas variou ao longo dos anos, mas sempre seguiu o 
mesmo princípio. As escolas eram separadas por faixas correspondentes a seu 
Ideb ou IDERio e as escolas em cada faixa tinham uma meta de acréscimo a ser 
cumprida, sendo que quanto mais alto o índice, menor era a meta de acréscimo. 
Isso porque subentendia-se que seria mais difícil aumentar um índice que já está 
perto do teto (CARRASQUEIRA, 2013). O prêmio bonificava com um 14º salário 
todos os servidores em atividade lotados nas escolas que alcançavam a meta.6

Políticas de responsabilização ainda geram muitas controvérsias quanto 
ao seu real impacto na aprendizagem dos alunos e nas práticas escolares (LADD, 
2001). Acredita-se que os incentivos da bonificação podem gerar mudanças nas 

6	 Para as Escolas do Amanhã, programa da SME-RJ voltado para escolas localizadas em 

regiões de alta vulnerabilidade, o valor do prêmio equivale a 1,5 salário. 
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práticas do professor e, por consequência, impactar o desempenho dos alunos. No 
entanto, como muitas pesquisas mostram, essa premissa pode não funcionar de 
acordo com o modelo implantado ou ainda causar efeitos perversos e não espera-
dos pelos formuladores das políticas (PONTUAL, 2008). 

A política do município do Rio de Janeiro não tem nenhum tipo de con-
trole de características socioeconômicas do seu corpo discente, o que pode gerar 
certo sentimento de injustiça por parte de gestores e professores (LADD, 2001; 
CARRASQUEIRA, 2013; KOSLINSKI; CUNHA; ANDRADE, 2014), bem como não 
possui incentivos diretos para a equidade, o que pode manter práticas que perpe-
tuem as desigualdades.

Além disso, a responsabilização pode apresentar um impacto na mobili-
dade, pois, por um lado, poderia incentivar bons docentes a permanecerem em 
escolas de baixo desempenho que tenham possibilidade de atingir sua meta e, por 
outro, poderia incentivar os docentes a migrarem de escolas que não têm chance 
de ganhar o prêmio para outras com mais chances. Isso aconteceria porque, se-
gundo Ladd (2001), quando a política de responsabilização tem o foco na escola, 
mas não leva em conta se a escola tem condições – materiais, sociais e de recursos 
humanos – reais de alcançar sua meta, pode ocorrer uma sensação de injustiça 
nos professores eficazes. Tais docentes procurariam escolas em que seu trabalho 
fosse valorizado e os docentes pouco eficazes, por sua vez, buscariam escolas 
onde pudessem se beneficiar da eficácia dos colegas (efeito carona). 

ASPECTOS METODOLÓGICOS
Para esse estudo foram realizadas análises multivariadas que utilizaram modelos 
de regressão logística para estimar a variável dependente da mobilidade docente 
(variável dicotômica que expressa se o docente mudou ou não de escola durante o 
período analisado). As análises tomam como referência a primeira escola em que 
o docente estava lotado. As variáveis independentes consideradas nos modelos 
abrangem características tanto dos docentes (sexo, escolaridade e idade) como 
das escolas (índice de nível socioeconômico, índice de complexidade da gestão, 
número de vezes que ganhou o Prêmio Anual de Desempenho e Ideb).

A regressão logística é o método mais utilizado para modelos com variável 
dependente dicotômica (POWER; XIE, 2000; VOGT, 2007). A ideia base é a dicoto-
mia entre “sucesso” e “fracasso”. Nesse sentido, o modelo estima a probabilidade 
de sucesso, em nosso caso expresso pelo docente ter mudado de escola. No geral 
ela funciona como uma regressão linear simples (OLS) que informa o impacto 
das variáveis independentes na variável dependente (VOGT, 2007). A grande dife-
rença é que essa resposta é no logaritmo da chance, sendo então necessária uma 
conversão (calcular o log natural por meio do exponencial) para obter as chances 
de o evento acontecer e do evento não acontecer para diferentes grupos (POWER; 
XIE, 2000). De forma prática, o que temos como resultado da regressão logística 
é a chance de o professor mudar de escola comparado com não mudar de escola, 
considerando cada uma das variáveis independentes do modelo.
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Para as variáveis independentes categóricas, o resultado já é a razão de 
chance. Ou seja, já representa a razão entre as chances de dois grupos (por exem-
plo, a razão das chances de mudar de escola entre quem tem ensino superior 
e quem tem ensino médio). Quando as variáveis são numéricas, o resultado re-
presenta quanto o aumento de uma unidade da variável aumenta (se a chance 
for maior que 1) ou diminui (se a chance for menor que 1) a chance de o evento 
acontecer.

Os docentes selecionados entraram na rede municipal do Rio de Janeiro 
em 2009, 2010 e 2011. Essa escolha deveu-se ao início da política de responsabi-
lização do município, em 2009. Além disso, queríamos poder acompanhar os do-
centes por pelo menos cinco anos e estipulamos como data limite o ano de 2016.

É importante ressaltar que, dada a limitação dos dados, os docentes sele-
cionados estavam ativos na rede no início de janeiro de 2012. Isso significa que os 
docentes que abandonaram a rede antes dessa data não puderam ser observados. 

Com essa seleção, o universo da análise continha 3.594 professores, cuja 
data da posse correspondia à data de início da primeira lotação (duas professoras 
foram retiradas da coorte pois a data de início era 2008). Esses professores estive-
ram lotados em 1.165 unidades escolares (e 40 cargos administrativos) diferentes 
durante o período de acompanhamento. 

Os dados utilizados neste trabalho foram obtidos em diversas bases cedidas 
pela SME-RJ – Sistema de Gestão Administrativa (SGA), Coordenação de Recursos 
Humanos (CRH) e Prova Rio – e no portal do Inep – Prova Brasil e Censo Escolar. 

Os dados provenientes da SME-RJ foram solicitados em diversos momentos 
e têm métodos de coleta e usos distintos. Os dados da Prova Rio possuem uma finali-
dade diagnóstica e, nesse caso, estão organizados de forma mais adequada para usos 
em pesquisas. Já os dados do SGA e da CRH são administrativos. Os primeiros são 
cadastros e atualizações anuais dos alunos – mudanças de escolas ou de turma, notas 
bimestrais, etc. – e as bases da CRH são cadastros e atualizações de docentes com as 
finalidades principais de folha de pagamento e organização da rede.7 

Foram utilizadas essas bases de dados da SME-RJ porque nenhuma outra 
fornecia a data de posse dos docentes, a data em que mudaram de escola e a data 
em que saíram da rede. Por exemplo, os dados do Inep não abrangem mobilidade e 
abandono. Além disso, as bases da SME-RJ com dados dos alunos trazem informações 
demográficas e socioeconômicas com menos dados faltantes do que as do Inep. 

DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS	
A análise da mobilidade tem fatores de complexidade inerentes ao funcionamen-
to do sistema educacional, pois tal movimento pode estar relacionado com a von-
tade do docente em ir para outra escola, mas pode também ser fruto de falta 
de vaga na escola de origem ao voltar de uma licença ou na primeira lotação. O 

7	 Para informações mais detalhadas sobre as características e limitações 

das bases de dados utilizadas ver Carrasqueira (2018). 
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Quadro 1 apresenta as variáveis utilizadas nas análises de mobilidade neste traba-
lho, bem como as fontes dos dados.

QUADRO 1
RESUMO DAS VARIÁVEIS DA ANÁLISE DE MOBILIDADE DOCENTE

VARIÁVEL DESCRIÇÃO DA VARIÁVEL FORMATO FONTE

DEPENDENTE

Mudou de escola
Se o professor mudou de escola 
(1 = mudou, 0 = não mudou)

Categórica 
nominal

Magister

INDEPENDENTE

CARACTERÍSTICA DOCENTE

Idade 
Idade do professor na data da 
posse

Numérica 
discreta

Censo 
Escolar

Escolaridade
Escolaridade do professor
(1 = superior, 0 = médio)

Categórica 
nominal

Magister

Sexo
Sexo do professor
(1 = feminino, 0 = masculino)

Categórica 
nominal

Censo 
Escolar

CARACTERÍSTICA DA ESCOLA

Índice de Nível Socioeconômico (Inse) Indicador
Numérica 
contínua

SGA

Índice de Complexidade da Gestão (ICG) Indicador
Numérica 
contínua

Censo 
Escolar

Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb)

Ideb da escola para os anos 
iniciais

Numérica 
contínua

Inpe

Prêmio Anual de Desempenho (PAD)
Quantas vezes a escola ganhou 
o PAD

Numérica 
discreta

SME

Fonte: Elaboração das autoras.

Outra questão que torna complexa a tarefa de observar a mobilidade é 
o fato de os professores poderem realizar várias mudanças de lotação durante 
a sua carreira. No caso da nossa coorte, como mostra a Tabela 1, quase dois ter-
ços (2.223) dos docentes realizaram ao menos uma mudança de lotação, durante 
o período estudado, e 31% estavam na mesma escola em que foram lotados no 
momento da posse e não fizeram nenhuma mudança de escola ao longo dos oito 
anos de observação, isto é, nem saíram da rede e nem mudaram de escola.

TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIA DA VARIÁVEL DEPENDENTE

MUDOU DE ESCOLA N  %

Sim 2.223 62,0

Não 1.130 31,0

Saiu da rede sem mudar de escola (1) 241 7,0

Total 3.594 100,0

(1) Excluído das análises de mobilidade apresentadas neste artigo. 

Fonte: Elaboração das autoras, com base em dados do Magister.
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Durante os oito anos de acompanhamento, observamos 5.264 mudanças 
de lotação,8 o que equivale, em média, a 2,4 migrações por professor que realizou 
a mobilidade. Se considerarmos o total de docentes da coorte (incluindo os que 
não fizeram nenhuma mudança), a média é de 1,3 migração por professor.

O Gráfico 1 indica a proporção de professores segundo o número de vezes 
que mudaram de lotação durante o período analisado. Verificamos que 25,7% dos 
professores que realizaram mudança o fizeram uma única vez. Na outra ponta, 
cerca de 6,4% desses docentes passaram por cinco ou mais mudanças de lotação. 
Considerando apenas os docentes que realizaram pelo menos uma mudança no 
período estudado, constata-se que metade (49,5%) realizou entre 2 e 4 migrações.

GRÁFICO 1
PROPORÇÃO DE DOCENTES, SEGUNDO O NÚMERO DE MUDANÇAS NO PERÍODO DE 

ACOMPANHAMENTO

Fonte: Elaboração das autoras, com base em dados do Magister.

O Gráfico 2 mostra a proporção de docentes que mudaram de escola por 
ano, entre 2009 e 2016, controlando pelo ano da posse. Como a coorte estuda-
da contém docentes que migraram mais de uma vez no período, a soma das 
porcentagens não é igual a 100%. Observamos que a proporção de docentes que 
mudaram de lotação no ano que entraram na rede é parecido para os anos de 
posse diferentes. Da mesma forma, olhando para cada ano de acompanhamento, 
as variações com relação ao ano da posse são menores do que as variações entre 
um ano e outro.  

8	 Como na base de dados era impossível diferenciar cessão/mudanças de escola e licenças, retiramos as escolas 

em que o docente ficou lotado por menos de dez dias, a fim de evitar superestimação na mobilidade.



K
a
rin

a
 C

a
rra

sq
u

e
ira

 e
 M

a
ria

n
e
 C

a
m

p
e
lo

 K
o

slin
sk

i
C

a
d

. P
e

sq
u

i., S
ã
o

 P
a
u

lo
, v. 4

9
, n

. 17
3

, p
. 10

6
-12

9
, ju

l./se
t. 2

0
19

   119
 

GRÁFICO 2
PROPORÇÃO DE DOCENTES QUE REALIZARAM MUDANÇA DE LOTAÇÃO POR ANO, 

CONTROLANDO PELO ANO DA POSSE

Fonte: Elaboração das autoras, com base em dados do Magister.

Vale ressaltar que os professores da nossa coorte só puderam participar 
de concursos de remoção a partir do ano letivo de 2015, sendo que os docentes 
que tomaram posse em 2011 só puderam participar a partir de 2017 e, portanto, 
não poderiam ter mudado de escola por meio de concurso de remoção no período 
analisado. O aumento da mobilidade em 2015 foi grande para os grupos, inde-
pendentemente da data de posse. Em 2016 houve uma queda, também indepen-
dentemente do ano de entrada na rede. Assim, o padrão de mobilidade docente 
observado nas análises está mais associado com cessões do que com concursos de 
remoção e, em alguns casos que não temos como identificar, com licenças.9

As tabelas 2 e 3 apresentam as estatísticas descritivas das variáveis inde-
pendentes de características dos docentes e das escolas. 	  

Com relação ao sexo, podemos observar que nossa coorte é majoritaria-
mente feminina, sendo que quatro docentes não tiveram o sexo identificado. Por 
estarmos trabalhando com professores do primeiro segmento, o baixo número 
de docentes do sexo masculino já era esperado. Ainda hoje são poucos os homens 
que optam por curso médio normal ou curso superior de pedagogia, formações 
que habilitam o profissional a lecionar na educação infantil e nos anos iniciais 
do ensino fundamental (JAEGER; JACQUES, 2017). Segundo o Censo Escolar de 
2016, os homens representavam apenas 10% dos docentes de primeiro segmento 
e educação infantil da SME-RJ. 	

9	 As bases de dados cedidas não permitiam identificar o motivo da migração ou os períodos de licença. 
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TABELA 2
ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DAS VARIÁVEIS INDEPENDENTES UTILIZADAS NOS MODELOS 

DE REGRESSÃO LOGÍSTICA QUE SE REFEREM ÀS CARACTERÍSTICAS DOS DOCENTES

     N % % VÁLIDOS

Sexo

    Masculino 92 2,6 2,6

    Feminino 3.498 97,3 97,4

    Total válido  3.590 99,9 100

Missing 4 0,1  

Total 3.594 100  

Escolaridade

    Ensino médio 1.130 31,4 31,5

    Ensino superior e pós-graduação 2.461 68,5 68,5

   Total válido 3.591 99,9 100

Missing 3 0,1  

Total 3.594 100  

  N     MÍNIMO MÁXIMO  MÉDIA DESVIO PADRÃO

Idade 3223 19 91 34,8 9,22

Fonte: Elaboração das autoras, com base em dados do Magister e do Censo Escolar 2012.

Considerando a escolaridade, 69% dos professores da coorte possuíam en-
sino superior completo no momento da posse, sendo que 17% tinham concluído 
algum curso de pós-graduação (stricto ou lato sensu) e cerca de 31% possuíam ape-
nas o ensino médio completo. Utilizamos essa variável como dicotômica porque 
a diferença entre a categoria pós-graduação e a ensino superior não era estatisti-
camente significativa em todas as análises.  

A idade foi uma variável construída a partir da data de nascimento no 
momento da posse. Para 371 professores essa informação não foi encontrada. Os 
docentes com até 39 anos representam cerca de 71% da coorte (sendo que 34% 
tinham até 29 anos). 

O Ideb é uma variável numérica contínua que indica o índice de 
desenvolvimento da educação básica para o primeiro segmento. Usamos 
exatamente os resultados divulgados pelo Inep para 2009, 2011, 2013 e 2015. 
Para os anos que não têm avaliação, indicamos a nota do ano anterior. Por exem-
plo, para 2016 a nota de referência é a de 2015. Ressaltamos que muitas unidades 
escolares em que os docentes da nossa coorte lecionaram não participam desta 
avaliação por não oferecerem a série avaliada (para o primeiro segmento, que é o 
resultado que estamos utilizando, a série avaliada é o 5º ano).

TABELA 3
ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DAS VARIÁVEIS INDEPENDENTES DAS CARACTERÍSTICAS 

DA PRIMEIRA ESCOLA

  N MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA DESVIO PADRÃO

Índice de Nível Socioeconômico 3.352 -3,04 2,99 -0,34 0,86

Índice de Complexidade da Gestão 3.352 -1,98 3,01 0,72 0,85

Ideb 3.346 1,3 8,7 5,33 0,77

Prêmio Anual de Desempenho 2.834 0 7 1,72 1,31

Fonte: Elaboração das autoras, com base em dados do Magister. 
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O impacto do Prêmio Anual de Desempenho (PAD) é observado a partir 
de uma variável que indica o número de vezes que a escola recebeu o PAD até o 
ano em que o docente migrou de escola. Para os professores que não mudaram de 
escola, o ano de referência é 2016, último ano analisado.

Essa variável pretende captar o impacto da política de responsabilização 
escolar, uma vez que, como argumentado por Ladd (2001), políticas de responsa-
bilização que não fazem um controle socioeconômico, além de potencialmente 
gerarem um sentimento de injustiça nos professores, acarretam um aumento 
das desigualdades entre as escolas. Segundo a autora, os docentes tenderiam a 
migrar para escolas com maiores chances de ganhar bonificação, maximizando 
assim seus ganhos financeiros (fator financeiro) e desassociando sua imagem das 
escolas com baixo desempenho (fator social). 

O índice de nível socioeconômico (Inse) é um indicador construído com 
informações do Banco de Alunos do SGA de 2009 a 2013 para estabelecer o nível 
socioeconômico do alunado atendido pela escola. Foram utilizadas as variáveis 
que indicavam a escolaridade dos pais, a cor dos alunos e o número de inscrição 
social (NIS)10 do responsável e dos alunos. Com a proporção dessas variáveis por 
escola, foi realizada uma análise fatorial11 que gerou este índice. 

O índice de complexidade da gestão (ICG) foi inspirado no índice criado pelo 
Inep, mas com modificações que consideravam as particularidades da rede e do nível 
de ensino que estamos estudando (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA – INEP, 2014). Foram utilizados os microdados do 
Censo Escolar entre 2009 e 2016. Para criar esse indicador foram consideradas as variá-
veis porte da escola, medido a partir do número de matrículas, quantidade de etapas e 
modalidades de ensino da escola e número de turnos em que a escola funciona. Assim 
como no índice de nível socioeconômico, foi realizada uma análise fatorial,12 cujo resul-
tado é o índice de complexidade da gestão.13 

Para o Inep, este índice busca contextualizar a oferta educacional, levando em 
conta fatores que impactam na forma em que a escola é gerida (INEP, 2014). Para nós, 
essa variável indica níveis de desafios enfrentados pelas escolas. Partimos do pressupos-
to de que os professores desejam lecionar em escolas com menor complexidade. 

Todas as variáveis foram arrumadas para corresponderem ao ano de entra-
da e ao ano de saída de cada lotação. Essa decisão foi tomada porque professores 
podem mudar de uma mesma escola em anos diferentes, e os indicadores variam 
com o tempo. Se um professor muda de escola em 2015, por exemplo, é melhor 
comparar com os indicadores referentes a 2015 do que com aqueles relativos a 
2009, inclusive porque muitas escolas ainda não existiam em 2009 e outras tantas 

10	O número de inscrição social é uma proxy para pobreza, uma vez que é necessário para o recebimento 

de auxílio dos programas de transferência de renda, seja o federal, seja o municipal.

11	 Para todos os anos observados (2009 a 2013), a análise gerou apenas um fator com valores que variaram entre 1,4 e 1,7, 

correspondendo de 48% a 57% da variância, e alpha de Cronbach que variou entre 0,43 e 0,61.

12	Para todos os anos observados (2009 a 2016), a análise gerou apenas um fator com valores que variaram entre 1,8 e 2,3, 

correspondendo de 61% a 76% da variância, e alpha de Cronbach que variou entre 0,67 e 0,82.

13	Para mais detalhes sobre a construção das variáveis, ver Carrasqueira (2018).
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passaram por uma reestruturação, deixando de oferecer turma do 1º segmento, o 
que afeta seus indicadores. Para as escolas de onde os professores não saíram até 
o final do acompanhamento, a referência do ano de saída foi 2016.

A Tabela 4 apresenta os resultados das regressões logísticas realizadas uti-
lizando as variáveis anteriormente apresentadas. Foi empregado o método de in-
serção em três blocos: o primeiro com as características dos docentes; o segundo, 
com acréscimo das características das escolas sem o Ideb; e o terceiro com todas 
as variáveis. O Ideb só foi inserido no último modelo, uma vez que diversas es-
colas não possuem o indicador e, portanto, as análises que incluem esta variável 
apresentam uma considerável perda de casos. 	

O modelo 1 inclui apenas as variáveis de características dos docentes. Sexo 
e escolaridade não permaneceram estatisticamente significativas no modelo mul-
tivariado. A idade do docente, por sua vez, mostrou uma associação significativa, 
indicando que, quanto mais velho, menores são as chances de o docente realizar 
uma mudança de lotação. Assim, como o aumento da idade representa uma dimi-
nuição da chance de sair, subtraímos 0,977 de 1 e encontramos que cada ano da 
idade reduz em cerca de 0,2 ou 2% a chance de o docente mudar de escola.14 Esse 
resultado se mantém constante para os modelos 3 e 4.

TABELA 4
ESTIMATIVAS (E CHANCES) DOS QUATRO MODELOS DE REGRESSÃO LOGÍSTICA 

PRODUZIDOS PARA ESTIMAR A PROBABILIDADE DE O DOCENTE MUDAR DE ESCOLA

 
ANÁLISE DA MOBILIDADE (1)

MODELO 1 MODELO 2 MODELO 3 MODELO 4

CARACTERÍSTICAS DO DOCENTE

     Sexo: feminino
-0,335   -0,365 -0,27

(0,715)   (0,694) (0,763)

     Escolaridade: ensino superior
0,114   0,109 0,147

(1,121)   (1,115) (1,158)

     Idade em anos
-0,023**   -0,023** -0,025**

(0,977)   (0,977) (0,976)

CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA        

     Índice de Nível Socioeconômico
  -0,384** -0,379** -0,465**

  (0,681) (0,685) (0,628)

    Índice de Complexidade da Gestão
  -0,135* -0,164** -0,295**

  (0,874) (0,849) (0,745)

    Prêmio Anual de Desempenho
  -0,801** -0,792** -0,866**

  (0,449) (0,453) (0,420)

    Ideb
      0,125

      (1,133)

Constante 1,791** 2,163** 3,313** 2,869**

Número de casos válidos na análise 2.996 3.346 2.990 2.519

(1) O valor fora dos parênteses é a estimação do beta (log da chance). O valor entre parênteses é o exponencial 
do beta (chance).

** significativa a 1%; *significativa a 5%.  

Fonte: Elaboração das autoras.

14	Quando a razão de chance é menor do que 1 a interpretação é algo como: quando se acrescenta uma unidade 

de x a chance de y é n do que seria se x não aumentasse (VOGT, 2007). Assim, para ser mais compreensível, 

calculamos 1-n para termos algo como: o acréscimo de uma unidade de x diminui em 1-n a chance de y.
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O modelo 2 inclui apenas as variáveis de características da escola sem o 
Ideb. O Inse negativo indica que o aumento de um ponto no nível socioeconômico 
da escola diminui em 32% a chance de o docente mudar de lotação. O número de 
vezes que a escola ganhou o PAD foi significativo e está associado à diminuição da 
chance de os professores mudarem de lotação. Nesse caso, cada PAD diminuiria 
em 55% a chance de mudança de lotação.

O ICG apresentou o mesmo padrão, mostrando que, quanto mais alta a 
complexidade, menor é a chance de o docente mudar de escola, em uma relação 
que indica que o aumento de um ponto no ICG da escola reduz em cerca de 13% a 
chance de o docente migrar. A explicação possível para esse resultado se encontra 
na reestruturação da rede. Escolas que perderam turmas para se adequar a ter 
apenas um segmento podem ter ficado com mais docentes ociosos, que foram 
cedidos para outras escolas, enquanto aquelas mais complexas mantiveram todas 
as suas turmas e não tiveram que ceder seus docentes. 

O modelo 3 traz as variáveis de características dos docentes e das escolas, 
ainda sem o Ideb. As características docentes se comportam da mesma forma que 
no modelo 1, sendo que, novamente, apenas a idade é estatisticamente signifi-
cativa. Também as características das escolas apresentam associações na mesma 
direção do modelo 2, com pouca variação nos seus betas: o aumento de um ponto 
do Inse diminui em 32% a chance de mudança de escola; o acréscimo de um ponto 
no ICG reduz em 15% a chance de migração; e cada PAD ganho pela escola dimi-
nui em 55% a chance de o docente mudar de escola.

O último modelo (modelo 4) inclui o Ideb das escolas de origem/primeira 
lotação dos professores. Como nos modelos anteriores, a única característica do 
docente significativa é a idade, indicando que, para cada ano de idade acrescido, 
a chance de o docente mudar de escola cai 2%. 

Outra forma mais intuitiva de interpretar os resultados é trabalhar com 
probabilidades preditas de indivíduos típicos, estimadas pelo modelo. Para o cálcu-
lo das probabilidades preditas, a característica de interesse varia em seus valores, 
enquanto as outras características foram mantidas constantes – variáveis categó-
ricas fixas em suas medianas e as variáveis contínuas fixas em suas médias. Neste 
trabalho, o cálculo das probabilidades teve como base o resultado do modelo 4. 
Com a aplicação da orientação acima, podemos comparar as probabilidades de o 
docente mudar de escola de acordo com a variação de uma característica.

Observamos, então, a mudança das probabilidades de mobilidade docente 
preditas pelo modelo para professores com diferentes idades. Comparando do-
centes com idades de 20 anos, 30 anos, 40 anos e 50 anos, as probabilidades pre-
ditas de mudar de escola são, respectivamente, de 80%, 76%, 71% e 65%. Assim, 
controlando as outras variáveis, verifica-se que docentes mais novos têm uma 
probabilidade muito maior de mudar de escola do que os mais velhos.

O Inse indica que o aumento de 1 ponto no nível socioeconômico da esco-
la faz com que a chance de o docente mudar de escola seja cerca de 37% menor do 
que não mudar. De forma similar à idade, calculamos as probabilidades preditas 
pelo modelo para docentes em escolas de diferentes NSE, mantendo as demais 
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variáveis constantes. De acordo com o modelo estimado (modelo 4), os docentes 
que estão em escolas com Inse 1 desvio padrão acima da média têm 65% de pro-
babilidade de mudar de escola, enquanto aqueles alocados em escolas com Inse 1 
desvio padrão abaixo da média têm 80% de probabilidade de migração. 

O ICG é significativo nos dois modelos, mas seu beta variou muito entre 
os modelos 3 e 4, indicando que o aumento de 1 ponto no índice de complexida-
de da gestão diminuiu entre 25% e 15% a chance de o docente mudar de lotação. 
Observando mais uma vez as probabilidades preditas, docentes em escolas cujo 
ICG estava 1 desvio padrão acima da média teriam 68% de probabilidade de mu-
dar de escola, enquanto aqueles inseridos em escolas com ICG 1 desvio padrão 
abaixo da média teriam 78% de probabilidade de migrar.	  

Cada PAD que a escola ganhou reduziu em 58% a chance de o docente 
mudar para outra escola. Novamente, utilizamos as probabilidades preditas para 
melhor exemplificar o efeito desta variável, mantendo todas as demais variáveis 
constantes e observando somente o efeito predito pelo modelo para a variável 
número de vezes que a escola em que os professores estavam alocados recebeu o 
Prêmio Anual de Desempenho.  

O Gráfico 3 mostra os resultados, que variam entre 92% de probabilidade 
de migrar para docentes que estavam em escolas que não ganharam nenhuma 
vez o PAD e 3% de probabilidade de migrar para aqueles cuja escola de origem ga-
nhou o PAD sete vezes. Tal resultado deixa ainda mais visível como essa variável 
tem um impacto forte na probabilidade de mudança de escola. Por fim, o Ideb 
não foi estatisticamente significante.

GRÁFICO 3
PROBABILIDADES PREDITAS DE MUDAR DE ESCOLA COM RELAÇÃO AO NÚMERO DE 

VEZES QUE A ESCOLA GANHOU O PRÊMIO ANUAL DE DESEMPENHO

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados da SME-RJ. 

Esses resultados vão ao encontro da literatura discutida neste artigo. As ca-
racterísticas da escola de origem parecem estar mais associadas ao fenômeno da 
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mobilidade do que as características dos docentes. Podemos supor então que essas 
variáveis impactem mais a decisão de mudar ou permanecer em uma escola.

A idade pode estar relacionada com diversos fatores; por exemplo, as esco-
las podem preferir ceder professores menos experientes, ou, da mesma forma que 
ocorre no mercado de trabalho em geral, os profissionais mais jovens sejam mais 
propensos a realizarem mudanças de função ou profissão (CORSEUIL et al., 2013). 
Por outro lado, se considerarmos aspectos do contexto que estamos estudando, 
há a possibilidade de a idade estar associada ao conhecimento que o docente tem 
da rede, levando-se em conta que existe um número razoável de professores da 
coorte (813) que estavam tomando posse de sua segunda matrícula. Além disso, 
outra hipótese é de que docentes mais velhos alcancem melhores colocações no 
concurso e escolham escolas com perfil mais favorável, deixando menos opções 
de escolha para os piores colocados. Allensworth, Ponisciak e Mazzeo (2009), ao 
investigarem características das escolas e dos docentes relacionadas com a rotati-
vidade, encontraram diferenças pequenas associadas a cor, sexo ou escolaridade 
do docente e, no que se refere à idade, observaram que os docentes mais jovens 
eram os que apresentavam maior instabilidade. 

O impacto do PAD pode estar relacionado aos incentivos da bonificação 
salarial. As escolas que ganham mais vezes o PAD parecem mais capazes de reter 
seus docentes, enquanto as que não ganham (ou ganharam poucas vezes) têm 
mais chances de perder seus professores para outra escola. Ladd (2001) observou 
um padrão semelhante na Carolina do Sul, em que os docentes migravam para 
escolas com maior probabilidade de ganhar bonificação. 

No entanto, acreditamos que, além do incentivo financeiro, essa variável 
possa estar relacionada com o clima escolar, uma vez que um bom clima escolar 
pode favorecer a escola a se mobilizar para melhorar seu desempenho e ganhar 
o PAD. Assim, a capacidade de retenção do professor pode estar associada não 
somente ao incentivo financeiro, mas também a um melhor clima escolar/am-
biente mais atrativo da escola. 

Allensworth, Ponisciak e Mazzeo (2009) também investigaram o impacto 
do clima escolar. Segundo os resultados encontrados pelos os autores, o clima 
escolar pode ser mais importante na decisão dos docentes em mudar ou não 
de escola do que características socioeconômicas do alunado. O Ideb, apesar de 
refletir o clima escolar (CANDIAN; REZENDE, 2013), tem algumas desvantagens 
em relação ao PAD em nosso estudo. E a principal é que para uma escola ganhar 
o PAD ela só precisa alcançar a sua meta, enquanto olhar para o Ideb implicaria, 
por exemplo, que uma escola com baixo Ideb que ganhou o PAD estaria, na es-
cala, abaixo de uma escola de médio ou alto Ideb que não ganhou o PAD. Nesse 
sentido, a premiação do PAD seria mais adequada para verificar o clima escolar do 
que o Ideb, que tem um peso grande do NSE do alunado (ALVES; SOARES, 2013; 
KOSLINSKI; CUNHA; ANDRADE, 2014).

Os parâmetros estimados para nível socioeconômico do alunado apresentou 
tendências similares àquelas observadas nas literaturas internacional e nacional 
sobre o tema. Barbieri, Rossetti e Sestito (2010) encontraram na Itália um resultado 
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parecido com o nosso: o baixo desempenho dos alunos – que pode estar associado 
ao clima escolar e ao NSE – e o nível socioeconômico do alunado aumentavam as 
chances de os docentes migrarem da escola onde estavam lotados. Nos EUA, Boyd 
et al. (2008), West e Chingos (2009) e Clotfelter et al. (2004) encontraram padrões de 
rotatividade que corroboram que a mobilidade docente é impactada pelas caracte-
rísticas socioeconômicas do entorno da escola e de seu alunado.

Todos os estudos brasileiros encontrados observaram que as escolas com 
maior rotatividade eram as que estavam nas periferias, em regiões de alta vul-
nerabilidade e com alunado de baixo NSE. Neste trabalho, não estamos anali-
sando rotatividade – para isso precisaríamos olhar o fluxo de entrada e de saída 
dos docentes das escolas –, mas entendemos que mobilidade e rotatividade estão 
interligadas. 

Neste estudo conseguimos identificar alguns fatores associados com a mo-
bilidade docente, que certamente também são relacionados com a rotatividade 
docente nas escolas. Isso é importante para entender o que os docentes levam em 
conta na sua decisão de permanecerem ou não em uma escola e como tornar as 
escolas mais atraentes para os professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados aqui apresentados apontam para um padrão semelhante ao dos 
estudos citados neste artigo. Verificamos, por exemplo, que cerca de 2/3 dos do-
centes da coorte realizaram ao menos uma mudança de lotação durante os oito 
anos que observamos a mobilidade. Com relação aos fatores associados, entre as 
características dos docentes consideradas, apenas a idade mostrou relação com a 
mobilidade, indicando que professores mais velhos têm menos chance de mudar 
de escola. Isso significa que, assim como observado por trabalhos realizados em 
outros contextos, os fatores relacionados com a escola estão mais associados com 
a mobilidade do que as características dos docentes.

As características das escolas, com exceção do Ideb, mostraram associação 
com a mobilidade. O aumento do Inse diminuiu a chance de o docente mudar de 
escola, indicando que escolas com alunos de nível socioeconômico mais baixo so-
frem mais com rotatividade docente. O aumento do ICG da escola também redu-
ziu a chance de migração. A princípio esse resultado parece contraintuitivo, pois 
entende-se que ser menos complexa seria uma vantagem para a escola em termos 
de organização. Contudo, o fato de a rede ter reestruturado algumas escolas para 
que atendessem a apenas uma etapa de ensino ou segmento pode ter obrigado 
professores de escolas que ficaram menos complexas a mudarem de unidade. 

A variável referente ao número de vezes que a escola ganhou o PAD teve 
um impacto muito grande na probabilidade de mobilidade, o que indica que essa 
política, que pretendia aumentar a aprendizagem dos alunos, estava agravan-
do a desigualdade do sistema educacional. Escolas com dificuldade de alcançar 
suas metas apresentariam menor capacidade de reter – e atrair – docentes, am-
pliando assim suas dificuldades. Em termos de desigualdades de oportunidades 
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educacionais, os resultados mostram que as escolas que atendem a um alunado 
com maior vulnerabilidade social e educacional são as que mais sofrem com falta 
de professores e alta rotatividade docente.

Trabalhos futuros podem dar conta de investigar fatores que não pudemos 
observar neste estudo. Um índice de clima escolar pode ser mais preciso do que 
o número de vezes que a escola ganhou o PAD. Da mesma forma, a violência no 
entorno da escola deve ser um fator de grande motivação para docentes muda-
rem de lotação. Observar o ICG após o término da reestruturação da rede deve 
responder se os pressupostos sobre a complexidade estão certos ou se outros fa-
tores se sobrepõem, como o próprio clima escolar. Além disso, estudos de caráter 
qualitativo seriam importantes para investigar o funcionamento da mobilidade a 
partir das percepções/motivações dos professores e das escolas.

A falta de regulamentação sobre a cessão entre as escolas da SME-RJ difi-
culta o controle sobre essa prática que é feita de forma informal sem avaliação 
das necessidades dos alunos. É preciso que as Secretarias de Educação monitorem 
a mobilidade e a rotatividade de professores, a fim de terem subsídios para cria-
ção de medidas que garantam a estabilidade do corpo docente. 

Estudos como os Akiba, LeTendre e Scribner (2007) observaram que os 
alunos com baixo desempenho e baixo nível socioeconômico são mais impacta-
dos pelos professores. Em outras palavras, o professor é mais importante para 
a aprendizagem desses alunos do que para alunos com alto desempenho e alto 
nível socioeconômico. Esses autores ainda argumentam que uma boa distribuição 
de docentes entre as escolas pode ser um fator determinante para a diminuição 
das desigualdades entre os alunos. Tal argumentação é corroborada nos estudos 
de Rao e Jani (2011), na Malásia, e de Luschei, Chudgar e Rew (2013), que compa-
ram os sistemas educacionais da Coreia do Sul e do México. Em ambas as pesqui-
sas, os resultados indicam que uma distribuição de docentes que foque nos alunos 
de maior vulnerabilidade e evite os padrões que encontramos no Rio de Janeiro 
é mais favorável à equidade. Ou seja, sistemas que incentivem os professores a 
permanecerem em escolas que atendam a alunos de baixo desempenho e baixo 
nível socioeconômico e que regulem a mobilidade de forma a evitar que escolas 
com perfil desfavorável sofram com alta rotatividade tendem a ser sistemas edu-
cacionais menos desiguais.
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